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Introduçâo

A aprovaçào da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de2000, conhecida como Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF representou urna mudança de vulto no arcabouço juridico- 
institucional das finanças públicas brasileiras. A definiçâo de regras claras para a 
administraçâo de recursos públicos e o estabelecimento de sançôes para posturas perversas, 
em lei especifica foi acompanhada pela criaçâo de instrumentos que garantissem a 
transparéncia das contas e permitissem o controle e a fiscalizaçâo da aplicaçâo das novas 
normas (e das anteriores, nem sempre obedecidas).

A ampia divulgaçâo junto à opiniâo pública das diretrizes da LRF e a disseminaçâo de seu 
conteúdo junto aos técnicos de estados, municipios e de órgaos de controle - Tribunais de 
Contas, em particular, estimulam a adesáo à nova cultura. Avaliaçôes das contas públicas de 
2000 e de 2001 creditam à Lei a melhora de vários indicadores de gestáo fiscal - resultados 
fiscais (primàrio e nominal), gastos de pessoal em relaçâo à receita, relaçâo dívida/receita, 
entre outros. Embora seja claro que urna nova mentalidade começa a se instalar, é certo que 
outros fatores também contribuíram para esta melhora. A sustentaçâo de bons resultados 
num prazo mais longo requer que os novos conceitos se integrem a urna cultura de 
planejamento do gasto público.

Analisando as experiéncias de elaboraçâo e execuçâo orçamentâria do governo federal no 
periodo 1990-2, Eduardo Guardia (Guardia, 1992, 298) demonstra que reformulaçôes 
institucionais profundas no processo orçamentàrio, como as que ocorreram a partir de 1985 e 
culminaram corn a Constituiçào Federal de 1988, nâo conseguiram "resgatar o papel do 
orçamento público enquanto instrumento de planejamento, controle e definiçâo de 
prioridades para a administraçâo pública federal”.

Conforme o autor:

"Nao obstante sua relevancia, os aspectos formáis do sistema de planejamento e 
ornamento tornam-se impotentes nao só ante as práticas de gestáo orgamentária, 
mas, sobretodo, ante o contexto em que é realizada a atividade de planejamento e 
orgamento. Dessa forma, os ganhos associados ao novo processo orgamentário, em 
especial quanto à ampliagáo dos poderes do Legislativo e ao aumento da 
transparéncia das contas do governo federal, sao obscurecidos tanto pelas 
deficiencias ainda presentes no processo de elaboragáo do orgamento, quanto, 
principalmente, pela desfiguragáo da lei orgamentária ao longo de sua execugào”.

Conquanto a LRF apresente regras bastante claras quanto à elaboragáo e acompanhamento do
ornamento, hà que garantir as condiqóes técnicas e políticas para a pràtica da gestáo fiscal
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responsável. Inclu1-se, num contexto favorável, a estabilldade econòmica, que desempenha 
papel fundamental.

Este documento levanta algumas questôes que convém ter presentes para que se mantenham 
fortes os pilares sobre os quais se assenta a LRF: planejamento, transparência, controle e 
responsabilizaçâo. Apôs esta introduçâo, apresentam-se as mudanças recentes em relaçâo ao 
processo de planejamento do gasto público e discute-se até que ponto estâo assimiladas pelos 
estados e municipios brasileiros. Em seguida, mostra-se corno, para atender as exigências de 
transparência e de controle (acompanhamento de limites de gastos, por exemplo), 
reformulou-se a pròpria forma de elaboraçâo do orçamento e criaram-se relatórios de 
prestaçâo de contas, que apresentam os dados da execuçâo orçamentâria e os indicadores da 
gestáo fiscal. A questáo a avallar é até que ponto esta enorme massa de informaçôes de fato 
vem sendo utilizada por seus próprios produtores para acompanhar sua performance e 
proceder a correçôes, quando necessàrio. A quarta seçâo destaca alguns aspectos das contas 
consolidadas de estados e municipios relativas ao exercicio de 2001, evidenciando pontos 
fortes e dificuldades que estaráo presentes na continuidade do processo de melhoria das 
contas públicas. Conclui-se, elencando prioridades para dar continuidade ao processo de 
implantaçâo de urna efetiva cultura de responsabilidade fiscal, essencial à sustentaçâo do 
equilibrio fiscal.

II. O Planejamento do Gasto Público

o planejamento das açôes do setor público no Brasil foi prejudicado, entre outros fatores, 
pelo processo inflacionário que se desenvolveu na década de 80 e até a implantaçâo do Plano 
Real, em 1994.

Sob um ambiente inflacionário, o controle das contas públicas passou a ser feito "na boca do 
caixa”, eliminando a garantía de recursos necessària à implantaçâo de projetos. Além disto, o 
processo inflacionário desencorajava qualquer tentativa de avaliaçào do custo das açôes e de 
acompanhamento de sua implantaçâo. A ausência de instrumentos que permitissem retirar o 
véu inflacionário dos registros contábeis completa o quadro de adversidades. De fato, o 
recrudescimento do processo inflacionário nâo foi acompanhado de modificaçôes das normas 
contábeis definidas pela Lei n“ 4320, de 1964, aínda em vigor (lembre-se que o setor privado 
procedeu a sucessivas revisóos na forma de registro contábil, chegando à correçâo integral de 
balanços). A situaçâo se revelou particularmente dañosa à Implantaçâo de projetos que, 
requerendo elevado montante de investimentos, exigem urna estrutura de financiamento bem 
definida, com garantía de aporte de recursos ao longo de sua implantaçâo.

Mudanças de ordem econòmica e institucional, no entanto, contribuíram para reverter 
aspectos deste quadro eliminando alguns dos entraves ao processo de planejamento



XV Seminàrio Regional de Política Rscal

A estabilizaq:áo econòmica e a cren(;a de que nao haja reversào substantiva na trajetória da 
taxa de inflâ ào conferem maior clareza às rubricas or̂ amentárias, permitindo acompanhar a 
execû ào do gasto e elaborar estimativas de custo e de retorno de investimentos com mais 
seguranza.

No campo institucional, a sistemàtica de elaborâ ào e acompanhamento dos ornamentos 
públicos passou por urna sèrie de mudanzas, com o objetivo de tornar o ornamento um efetivo 
instrumento do planejamento’. Em outubro de 1998, o Decreto n° 2829 estabelece normas 
para a elaboranào e execû ào do Plano Plurianual 2000-2003 e dos ornamentos da Uniào a 
partir do exercicio financeiro de 2000. As anòes devem ser organizadas em programas, 
segundo urna orientanáo estratégica definida para o período do Plano. Cada programa terá um 
gerente, comprometido com seus resultados O sistema de avalianao compreende a defininào 
de indicadores para acompanhar os programas e de metas para as anòes que os compóem. A 
medida, até pela forma jurídica em que é apresentada, obriga apenas a Uniáo. Estados e 
municipios ficam na dependencia de lei complementar ao parágrafo 9° do Art.165 da 
Constituinao Federal, que disporá sobre a elaboranao e a organizando do PPA, da lei de 
diretrizes ornamentárias e da lei ornamentária anual, bem como seus respectivos exercícios 
financeiros, vigencia e prazos. Projeto de Lei do Senado sobre a matèria tramita desde 1999 
(PLS 00106/99).

Embora sem a abrangéncia da matèria a ser tratada pela lei complementar, a Portaría n° 117, 
de novembre de 1998, do entáo Ministério do Planejamento e Ornamento, trouxe importante 
mudanna, ao dispor sobre sistemática de identificanao das anóes de governo ñas leis 
ornamentárias e nos balannos. Pela Portaría, cada unidade da federanáo passou a definir seus 
programas e as anòes que os compóem, de forma a refletir as prioridades específicas da 
comunidade que atende. Até entáo, as anòes de todos os entes da federanáo tinham que ser 
enquadradas numa tabela de programas e sub-programas definida nacionalmente. A Portaría 
n° 42, de abril de 1999, determinou que a nova sistemática seria utilizada pelos municipios 
apenas a partir do exercício financeiro de 2002, mantida sua aplicanáo, já no exercício de 
2000, para a Uniáo, estados e Distrito Federal.

Estes aperfeinoamentos estendiam, ás demais unidades da federanáo, a possibilidade de 
adotar práticas que vinham sendo desenvolvidas pela Uniáo a partir de um processo 
deliberado de mudanna da metodologia de planejamento. A disponibilidade deste novo 
instrumental, no entanto, náo necessariamente implicou em que estados e municipios 
aperfeinoassem sua sistemática de planejamento. De fato, até a entrada em vigéncia da LRF, 
raros eram os municipios que elaboravam o PPA, apesar da obriganáo já constar da 
Constituináo federal de 1988, conforme visto acima.

O sistema de planejam ento público havia sido profundamente modificado pela C on stitu id o  Federal de 1988. Criou-se, entáo, o Plano 
Pluríanual - PPA e a Lei de Diretrizes Ornamentárias ■ LDO. 0  PPA tem , atualm ente, vigéncia de 4 anos, iniciando-se no 2® ano de cada 
mandato e concluindo no primeiro mandato da adm in is trado  subseqüente. O PPA dispoe sobre as despesas de capita l e as délas decorrentes 
e sobre as relativas aos programas de duranáo continuada. A LDO compreende as metas e prioridades de administrando e orienta a 
elaboranao do p ro je to  da Lei Ornamentária Anual - LOA.
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Um dos grandes méritos da LRF, no que respelta à questâo do planejamento, foi evidenciar a 
integraçâo das peças orçamentârias - Piano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentârias 
(LDO) e Lei Orçamentâria Anual (LOA), e comprometer a execuçâo orçamentària e financeira 
ao que foi planejado: açôes de que resultem compromisses de gastos de longa duraçâo podem 
ser, na pràtica, inviabilizadas, caso nao tenham sido previstas no PPA.

No conjunto, as disposiçôes da Portaria n° 42 e as exigéncias da LRF acabaram por exigir um 
maior cuidado na elaboraçào das peças orçamentârias. Os municipios passaram, a partir de 
2002, a elaborar o PPA para um período de 4 anos (o segundo ano de cada administraçâo até o 
primeiro da seguinte), onde definem os programas e açôes que nortearao a alocaçâo dos 
recursos do orçamento de cada ano do periodo.

O planejamento do gasto público passa a contar, assim, com urna sistemática que evidencia a 
estrutura de seu financiamento num período mais longo, permitindo maior controle social 
sobre o gasto público. A questáo é que estas práticas, de uso ainda relativamente recente 
pela Uniáo, nao sao familiares e muito menos assimiladas por vários estados e pela imensa 
maioria dos municipios brasileiros. A consisténcia entre o PPA, A LDO e a LOA de cada ano é 
ainda fraca.

No caso da Uniáo, onde o aperfeî oamento técnico avan̂ ou mais, destacam-se dificuldades 
relativas à avaliâ áo dos programas. De acordo com relatório de avaliâ áo do PPA 2000/03, 
elaborado em 2001 (site do Ministério do Planejamento, Ornamento e Gestáo), 
"é importante observar que o conceito de resultados é ainda difuso, sendo freqüente a 
confusóo entre o cumprimento de metas físicas e a obtengan de resultados na sociedade, 
mensuráveis por meio de indicadores”. No PPA federal, 330 programas sao avallados com o 
uso de 664 indicadores. Destes, 261 tiveram seu índice atualizado em 2001, permitindo aferir 
resultados em 144 destes programas (43% deste total).

No caso do PPA de estados e municipios, o desafio está em tornar o processo de sua 
elaboraqáo/reavalia(;áo periódica um momento de reflexáo e discussáo de prioridades de â áo 
dos governos, dadas as restriqoes financeiras e institucionais de cada ente de federaqáo. As 
exigéncias de acompanhamento do planejado/or̂ ado e as corrê óes dos desvíos verificados 
poderáo alimentar esta discussáo O foco na elaborâ áo do PPA decorre de que é ali que se 
definem os objetivos e a populâ áo-alvo dos programas de governo, que devem se desdobrar 
em â óes integradas, cada urna com suas metas específicas.. Sem clareza sobre estes 
elementos, nao há como estabelecer metas, muito menos definir indicadores para avallar as 
políticas públicas. Afinal, avallar o que? Para agir em beneficio de quem? Ao estabelecer um 
conteúdo e forma de apresentaqáo dos orq;amentos comum a todos os entes da federaqáo, a 
legislâ áo federal (Lei n° 4320/64 e disposigóes complementares) permitió tornar estas peqas 
comparáveis e passíveis de avaliaqáo. A definigáo de regras básicas para a elaboraqáo do PPA 
para estados e municipios, no àmbito de legislâ to federal, poderá facilitar essas tarefas.
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Normas complementares poderào detalhar a metodología a ser utilizada, que poderá seguir o 
caminho já trilhado pelo governo federal, com as adaptaqóes requeridas (Garson et allí,
2001).

Urna dificuldade que se coloca para estados e municipios, principalmente para estes, é a 
dificuldade de dispor de pesquisas de institutos oficiáis que permitam construir indicadores 
para avaliar a eficácia de programas desenvolvidos. Nao há dúvida que num país com as 
dimensoes e diversidade de problemas como o Brasil, muitos seráo os casos em que a coleta 
de informaqóes para aferiqao dos indicadores será feita pela administraqáo interessada em 
avaliar a performance de seus programas. Isto requer, sem dúvida, um esforqo de gerar 
registros administrativos consistentes. Nao há, no entanto, que superestimar a tarefa. Poucas 
informaqoes com um mínimo de consistencia seráo melhores que sua ausencia. Um primeiro 
passo para avaliar os programas desenvolvidos é apurar os registros para que se possa, ao 
menos, acompanhar o grau de cobertura da populaqáo alvo.

Acompanhamento e Controle do Gasto Público

As normas da LRF relativas à transparência e controle das contas públicas, e de 
responsabilizaçâo, quando couber, estáo intimamente ligadas. Aínda na fase de elaboraçào, 
os projetos de lei do PPA, da LDO e da LOA deveráo ser discutidos em audiéncias públicas As 
informaçôes quanto ao que foi planejado e como o gasto está sendo executado sao objeto de 
dois conjuntos de relatónos, a serem preenchidos a cada 2 meses - Relatório Resumido de 
Execuçâo Orçamentâria - RREO, ou a cada 4 meses - Relatório de Gestào Fiscal - RGF (os 
municipios abaixo de 50 000 habitantes têm prazos maiores). O primeiro conjunto permite o 
acompanhamento de receitas e despesas, incluindo as previdenciárias, além da apuraçâo do 
resultado nominal e primàrio. O segundo conjunto diz respeito, principalmente, ao 
atendimento dos limites impostes para variáveis estratégicas para o equilibrio fiscal: despesa 
de pessoal, estoque e fluxos de divida. Estes relatónos compóem a base de informaçôes dos 
órgáos de controle - Poder Legislativo, diretamente ou com o auxilio dos Tribunals de Contas - 
e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público. A forma de 
apresentaçào das informaçôes exigiu considerável esforço do Ministério da Fazenda e de 
Tribunals de Contas, o que trouxe um ganho em termos de padronizaçào de conceitos sobre a 
contabilizaçâo e registro de contas públicas. Estes Tribunals se responsabilizaram pela 
instruçào de seus juridiscionados para preenchimento de informaçôes.

Passada esta primeira fase, de definiçâo do conteúdo e forma de prestaçâo de informaçôes, 
cabe avaliar se as mesmas vém tendo um processamento apenas burocrático, ou se seráo 
utilizadas para a geréncia das açôes de governo. Um passo importante é fazer que os 
administradores percebam esta considerável massa de informaçôes, permanentemente
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atualizada, nao corno urna mera exigència da LRF, mas corno um instrumento gerencial para 
auxilià-los no cumprimento do objetivo maior da pròpria Lei - o equilibrio fiscal.

No que diz respeito à transparência, há ainda trabalho a desenvolver de forma a que as 
informaçôes possam, de fato, ser compreendidas pelo público nao especializado.Dispor de 
informaçôes em linguagem mais acessível será importante, inclusive, para que os titulares de 
cargos eletivos-governadores, prefeitos, parlamentares em geral, possam acompanhar as 
contas.

Por firn no que diz respeito à transparência e ao controle, preocupa, no geral, a posiçâo de 
dos Legislativos estaduais e municipais. Apesar da importancia acrescida do Legislativo como 
órgáo de controle, assessorado pelos Tribunals de Contas, nao se registrou 
mobilizaçâo significativa em busca de conhecimento das novas regras. Quanto à 
participaçâo cidadâ, um papel de destaque cabe aos conselhos setoriais na área da saúde, 
educaçâo, entre outras.

IV. Contas Públicas Estaduais e Municipais 2001 - Pontos de Atençâo

A avaliaçâo das contas de estados e municipios em 2001, primeiro exercicio integral de 
vigencia da lei, é de melhoria da performance geral. Muitos analistas atribuem às novas 
regras grande parte da melhora. Nossa opiniâo é de que a pròpria lei é resultado de um 
conjunto de mudanças na direçâo do equilibrio fiscal. O conhecimento da estrutura das 
contas é fundamental para detectar suas fragilidades e definir urna agenda de trabalho que 
garanta sustentaçâo ao equilibrio alcançado.

A anâlise da situaçâo fiscal toma por base as informaçôes encaminhadas aos ôrgâos de 
controle, inclusive ao òrgào central de contabilidade da Uniâo. Estas informaçôes 
apresentam, de forma consolidada, as contas de todos os ôrgâos da Administraçâo Direta de 
todos os Poderes e as entidades da Administraçâo indireta (Autarquías, Fundaçôes, 
Fundos Especiáis, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista), dependentes dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, inclusive sob a forma de subvençôes para 
pagamento de pessoal e de custeio, ou de auxilios para despesas de capital, excluidas, neste 
caso, aquelas lucrativas que recebam recursos de capital.

As contas previdenciárias apresentam-se destacadas. No entanto, face ao elevado grau de 
vinculaçâo de receitas dos orçamentos públicos, podem ocorrer situaçôes globalmente 
superavitárias que, no entanto, ocultam déficits localizados. Como o gasto de recursos 
vinculados se dá a partir da garantía de sua disponibilidade, o déficit, se houver, será de 
recursos do Tesouro.
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Entre os instrumentos criados pela Lei para garantir o equilibrio permanente das contas está o 
estabelecimento de limites para variáveis consideradas estratégicas: despesas de pessoal, 
estoque da divida, fluxo de receitas de operaçôes de crédito. Estes limites sao estabelecidos 
como percentuais da Receita Corrente Liquida - RCL, que corresponde, basicamente, ao 
somatório das receitas tributárias, de contribuiçôes, patrimoniais e outras (inclusive 
decorrente de atividade económica) e das transferencias correntes, deduzidas as 
transferéncias por determinaçâo constitucional e legal e as relativas a obrigaçôes 
previdenciárias com os servidores.

Ocorre que cerca de 15% da RCL compóe-se de parcelas nao asseguradas - transferéncias 
voluntárias e outras transferéncias, receitas de aplicaçôes financeiras, que variam em funçào 
de taxa de juros e do tipo de gestáoẐ . além de recursos de convénios. As transferéncias do 
Sistema Único de Saúde - SUS, embora estáveis, apresentam sérias restriçôes a sua utilizaçâo 
em gastos de pessoal. Um elevado montante de receitas do SUS estará assodado a intensa 
prestaçâo de serviços, que exigirá, além dos gastos de custeio financiados pelo SUS, despesas 
de pessoal. Estas, no entanto, serâo financiadas basicamente com receitas do Tesouro, 
estreitando a disponibilidade de recursos para áreas cujo financiamento depende 
exclusivamente dessas receitas.

É bem verdade que, ao fixar o limite de despesa de pessoal em relaçâo à RCL em 60% 
para estados e municipios, a LRF definiu um sub-limite, de 54%, a partir do quai deve-se 
tomar medidas que evitarem expansào dos gastos. Definiu, além disto, prazos para retorno 
aos limites e remeteu à Constituiçâo Federal as medidas de corte de gastos. Este conjunto de 
determinaçôes tem o mérito, além da orientaçâo de urna trajetória de ajuste, de desonerar o 
agente político por atitudes que contrariam interesses de alguns grupos sociais, basicamente 
o funcionalismo. De toda forma, as despesas de pessoal constituem um permanente 
foco de tensôes para o controle fiscal, pelo crescimento de beneficios, que adiciona urna 
componente de crescimento vegetativo nao desprezível e pela açâo de corporaçôes fortes, às 
quais sâo particularmente sensiveis os Legislativos locáis. Acresce a isto o fato de que os 
controles sobre a foiba de pessoal sâo ainda bastante deficientes. Sistemas inadequados 
impedem a alocaçào do gasto de pessoal aos programas e, portanto, a avaliaçâo do custo das 
políticas públicas. A extensào do apoio crediticio à construçâo de sistemas de controle de 
pessoal, nos termos do PMAT (BNDES), é extremamente oportuna.

Outro ponto de atençâo é o alto grau de vinculaçào de receitas: 25% da receita de impostos e 
da quase totalidade das transferéncias constitucionais para a educaçâo e 12%, no caso dos 
estados e 15%, no caso dos municipios, para a Saúde (a serem alcançados até 2004). 
Além disto, o estabelecimento de um teto para as despesas com o Legislativo municipal 
(excluido os gastos com inativos), através da Emenda Constitucional n° 25/2000 - de 5 a 8%

Administradores que optam pelo chamado ciclo politico, acumulam recursos fk)s anos iniciáis e gastam no final. As elevadas taxas de juros 
permitem que os recursos se multipliquem, muitas vezes às custasda descontinuidade da prestaçâo de serviços.



XV Seminàrio Regioiìal de Politica Rscal

das receltas, inversamente proporcional à populaq:ào - acrescenta nova rigidez, dado que o 
hábito tem sido exigir que o Executive repasse, ao Legislativo, o teto constitucional. Num 
primeiro momento, cabe dizer, a nova regra provavelmente terà contribuido para a reduqào 
destes gastos entre 2000 e 2001 (em 15% reais).

A seguir, apresentam-se dados consolidados relativos ao exercício fiscal de 2001 de estados e 
municipios. Compara-se a estrutura de receitas e despesas e extraem-se indicadores de 
estrutura e de gestào fiscal. A metodologia utilizada (Garson, 2000) foi desenvolvida para 
que estados e municipios possam acompanhar a execuqáo de seu ornamento a partir dos 
dados gerados para as prestaqoes de contas exigidas pela LRF. Por isso os indicadores podem 
apresentar diferenqas em relaqáo aos estabelecidos pela LRF.

Os cálculos para os estados tomam por base as informaqóes contidas na Portaria n° 301, de 
27/06/2002, do Ministério da Fazenda/STN, que divulgou a consolidaqáo nacional, por esfera 
de governo, dos entes da Federaqáo, relativa ao exercicio fiscal encerrado em 31/12/2001. A 
única dificuldade que se colocou foi com relaqáo ao Fundef, que nao apresenta discriminado o 
montante total recebido pelos estados. Além disso, nao há discriminaqáo das parcelas de 
transferencias dos estados aos municipios, que foram estimadas.

No caso dos municipios, os dados encontram-se disponibilizados no site do Ministério da 
Fazenda/STN. Estáo representados 4.884 municipios, correspondendo a 90% do total de 
cidades, cuja populaqáo, em 2000, era de 170 milhoes. As tabulaqóes destes foram feitas por 
técnicos do BNDES (BNDES, 2002). Também neste caso, novos cálculos e ajustes foram feitos. 
Como as informaqoes cobrem todos os estados, mas apenas parte dos municipios, os 
montantes de transferencias dos estados para os municipios poderáo ser diferentes das 
receitas municipais a este titulo.

O objetivo é traqar um retrato da atual situaqáo fiscal de estados e municipios, comparando a 
estrutura de sua receita e o grau de comprometimento desta com despesas permanentes.

A Tabela I, relativa à Receita Corrente Liquida, apresenta suas componentes. Fica claro o 
maior grau de autonomia dos estados, dado o porte da receita do ICAAS, o maior imposto da 
federaqáo.

Parte da receita do Imposto sobre a Circulaqáo de Mercaderías e sobre a Prestaqáo de 
Servidos de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicaqao - ICMS e do Fundo de 
Participaqáo dos Estados - FPE e da transferencia de parcela da receita do Imposto sobre 
Produtos Industrializados, da Uniao, aos estados exportadores - 15% da receita - é destacada 
para a formaqáo do Fundo de Manutenqáo e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - 
Fundef. Da mesma forma, os municipios contribuem para a formaqáo do Fundo com 15% de 

sua receita do Fundo de Participaqáo dos Municipios - FPM. A repartiqáo do montante 
arrecadado pelo Fundo é feita na proporqáo das matrículas no ensino fundamental. A Uniáo
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realiza um repasse adicional aos entes da federâ ào, de forma a garantir um piso nacional de 
gasto por aluno.

Em 2001, estima-se que, ao firn deste processo, os estados tenham recuperado cerca de 
R$ 10,5 Bi das receitas destinadas ao Fundef, cadendo aos municipios cerca de R$ 9.0 Bi, 
correspondente a sua contrìbuiqào, ao montante líquidamente repassado pelos estados e à 
complementaqao da Uniào.

0 montante global das transferencias constitudonais dos estados aos municipios é 
praticamente compensado por transferencias da Uniáo. Os municipios de maior porte sao 
beneficiados por maiores transferencias de ICMS, já que 75% destas é distribuida em funqáo 
do valor adicionado no municipio. Os demais 25% sao rateados segundo lei estadual e tém, em 
geral, caráter redistributivo, da mesma forma que o FPM.
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Tabela I: Estrutura da Receita Corrente Liquida 
Estados e Municipios - 2001

R$ Bilhòes

DESCRIÇÀO Estado M unicip io

V a lo r % V a lo r %

R e ce ita  C o rre n te  L iquida  (A  = B + C +  D+ E+ F+  G+ H ) 130,1 100,0 84,0 100,0
Receitas Tributárias Próprias (B=B1+B2+B3+B4+B5+B6) 101,8 78,3 15,9 18,9

Imp.Sobre Circ.Merc. e Serv.Transp.Com. - ICAAS (B1) 92,1 70,8 - -

Imp.Sobre Prop.Veículos Automotores - IPVA (B2) 6,2 4,8 - -

Imp.Sobre a Prop.Pred.e Territorial Urbana - IPTU (B3) - - 5,5 6,5

Imp.Sobre Semços - ISS (B4) - - 6,9 8,2
Imp.Sobre Transmissáo de Bens Imóveis - ITBI (B5) - - 1,2 1,4

Outras (B6) 3,5 2,7 2,3 2,7

Transferências Constitucionais Líquidas (C = C1 - C2) 3,3 2,5 48,4 57,6

Transferéncias Recebidas C1=C11+C12+C13+C14+C15+C16+C17+C18) 30,3 23,3 48,4 57,6

Fundo de Participaçào dos Estados - FPE (C11) 16,1 12,4 - -

Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF (C12) 4,4 3,4 1,6 1,9

Cota-Parte do Salàrio Educaçào (C13) 2,0 1,5 0,4 0,5

Fundo Manut. e Desenv.Ensino Fund.e Val.Magístério - Fundef (C14) 2,7 2,1 6,9 8,2
Fundo de Partidpaçào dos Municipios (C15) - - 15,1 18,0

Cota-Parte do Imp.Sobre Circ.Merc. e Serv.Transp.Com. - ICMS (C16) - - 20,4 24,3

Cota-Parte do Imp.Sobre Prop.Veículos Automotores - IPVA (C17) - - 2,9 3,5

Outras (Cl 8) 5,1 3,9 1,1 1,3

Transferências Concedidas (C2 = C21+C22-rC23) 27,0 20,8 - -

Imp.Sobre Circ.de Merc.Serviços - ICMS (C21) 20,4 15,7 -

Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores - IPVA (C22) 3,1 2,4 - -

Outras (C23) 3,5 2,7 ■ -

Receita da Divida Ativa (D) 0,8 0,6 1,6 1,9

Recursos do SUS (E) 1,9 1,5 5,6 6,7

Transferências Voluntarias (F) 3,6 2,8 2,0 2,4

Outras Transferências Correntes (G) 2,2 1,7 2,6 3,1

Outras Receitas Correntes Liquidas (H = H1+H2-H3-H4) 16,5 12,7 7,9 9,4

Receitas de Aplicaçêes Financeiras (H1 ) 3,6 2,8 1,4 1,7

Demais Receitas Correntes (H2) 17,4 13,4 7,6 9,0

Receitas Previdenciárias Vinculadas ao pgto. de Inativos (H3) 4,5 3,5 1,0 1,2

Outras Deduçôes (H4) 0,0 0,0 0,1 0,1

Fonte: Ministerio da Fazenda/STN

A Tabela II detalha a despesa corrente liquida, obtida deduzindo, da despesa total dos 
estados, as transferencias aos municipios e, no caso de estados e municipios, computando a 
despesa liquida com inativos, excluida da parcela financiada por contribuî òes 
previdenciàrias.A estrutura de gastos da despesa liquida reflete mais claramente as 
prioridades dos entes federados.

Fica evidente o maior comprometimento dos municipios com despesas permanentes - pessoal 
e custeio, que representam 86,2% do total. Importante observar que os estados apresentam
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um gasto de pessoal superior em funçâo, basicamente, de compromisses previdenciários. 
Outra diferença substancial diz respeito ao serviço da divida; 10,2% das despesas dos estados 
e apenas 3,1% para os municipios (extremamente concentrado em algumas capitais). Assim, o 
peso de decisóes passadas exige um esforço adicional dos administradores estaduais, por 
reduzir recursos disponiveis para o atendimento de demandas presentes. Além disto, 
situaçôes de desequilibrio fiscal nos estados se tornam mais dificeis de corrigir, dados os 
compromissos apontados.

A participaçâo dos investimentos foi maior nos estados, porém financiada parcialmente com 
déficit orçamentârio.

Ta b e la  II: E stru tu ra  da O espesa 
E sta d o s e M u n ic ip io s  -  2001

R$ Bilhóes

RUBRICA
. . .  .ti

,:-:E^tadGÍs.. V M uniéípios

V a lo r V a lo r %

DESPESA TOTAL LÍQUIDA (A = B + C) 139,6 100,0 82,8 100,0
Despesa Corrente Líquida (B = B1 + B2 + B3) 117,0 83,8 73,1 88,3

Pessoal (B1 = B11 + B12 + B13 + B14) 71,0 50,9 35,8 43,2

Ativo (B11 ) 47,7 34,2 27,0 32,6

Obrigaçôes Patronais (B12) 3,0 2.1 3,9 4,7

Inativos e Pensionistas - custeados com recursos do Tesouro(B13) 19,4 13,9 3,3 4,0

Outras Despesas com Pessoal (B14) 0,9 0,6 1,6 1.9

Juros e Encargos da Divida (B2) 9,0 6,4 1,7 2.1
Outras Despesas Correntes (B3 = B31 + B32) 37,0 26,5 35,6 43,0

Despesa de Capital (C = C1 + C2 + C3) 22,6 16,2 9,7 11,7

Investimentos/lnversoes Financeiras (C1) 16,4 11,7 7,9 9,5

Amortizaçào/Rolagem da Divida (C2) 5,3 3,8 1,4 1,7

Outras Despesas de Capital (C3) 0,9 0,6 0,4 0,5

Fonte: Mínistério da Fazenda/STN

A classificaçao das despesas por funçâo, objeto da Tabela III, é informado por estados e 
municipios com base nos critérios da Portaria SOF n° 42/99(vide Nota 1 à Tabela). O montante 
relativo ao serviço da divida foi reclassificado em encargos especiáis.

A distribuiçâo das despesas por funçâo toma por base a despesa liquida. Náo foi possivel, no 
entanto, deduzir, das despesas com inativos, o montante relativo ás contribuiçôes dos 
servidores à previdência - R$ 4,5 Bi nos estados e R$ 982,4 milhoes nos municipios, pois os 
gastos com inativos estáo parcialmente alocados em outras funçôes, além de Previdencia e 
Assisténcia. Isto é claro no caso dos estados, onde os gastos nesta funçâo sao inferiores as 
despesas com inativos e pensionistas. Em geral, os relativos a servidores das áreas de saúde e 
educaçâo encontram-se nestas funçôes de origem, para efeito de demonstraçâo dos limites 
constitucionais.
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Independentemente de diferenças de classificaçâo, fica claro o peso, nos estados, de funçôes 
específicas - judiciária e da maior responsabilidade com a segurança pública, que 
representam 16,9% do total, enguanto nos municipios a segurança representa apenas 0,5% do 
total.

Apesar dos gastos com saúde serem classificados junto com os de saneamento, pode-se supor 
que eles sejam mais significativos em municipios que nos estados, da mesma forma que os 
relativos a educaçâo.

O maior peso de Habitaçâo e Urbanismo reflete a responsabilidade dos municipios de 
ordenamento e preservaçâo do espaço urbano. Os gastos com transporte, com peso similar, 
refletem açôes diferenciadas: os municipios atuam mais na conservaçâo de vias urbanas e os 
estados investem em vías inter-munidpais e transporte de massa, com peso para sistemas 
metroviários.

Tabela III: Oemonstrativo das Oespesas por Funçâo 
Estados e Municipios - 2001

R$ Bilháo

DESPESAS P O R  F U N ? À O
ES TA D O S M UN ICIPIOS

V a lo r % V a lo r %

DESPESA 144.120,0 100,0 83,900,4 100,0
Agricultura 2.048,9 1,4 835,3 1,0
Assisténcia e Previdencia 15.297,6 10,6 7.745,1 9,2

Defesa Nacional e Seguranza Pública 14.609,1 10,1 470,3 0,6
Encargos Especiáis 14.330,0 9,9 3.100,0 3,7

Educafáo e Cultura 32.576,8 22,6 23.363,3 27,8

Habítaíáo e Urbanismo 2.140,2 1,5 9.185,4 10,9

Industria e Comérdo 2.068,5 1,4 761,1 0,9

Judiciária 9.730,0 6,8 406,1 0,5

Legislativa 3.705,4 2,6 2.949,3 3,5

Planejamento 5.120,6 3,6 11.114,2 13,2

Saúde e Saneamento 16.482,3 11,4 18.474,3 22,0
Transporte 7.765,0 5,4 4.132,0 4,9

Outras 18.245,6 12,7 1.364,0 1,6
Fonte; SIAFI - STN/CCONT/GEINC e COREM 
Elaborafáo: Pròpria

Nota: 1 ) O detalhamento das fun?5es reflete estágios de cumprimento da Portaria SOF n° 42, de 14.04.99 que prevé
a unifica^áo das funqoes e subfuníóes para a Uniáo, Estados e Distrito Federal, a partir do exercício 
financeiro de 2000 e para os Munirípios a partir de 2002. Por isso, para fins de comparaqáo, as informapóes 
da STN foram ajustadas.

2) Do total das despesas dos estados, foram excluidas as transferencias aos munidpios.

A Tabela IV apresenta a estrutura de financiamento de investimentos e inversóes, deixando 
claro o contraste entre estados e municipios. Embora, como percentagem de despesa total 
líquida, os estados destinem maior parcela a investimentos que os municipios, parte é 
financiada pela formaqao de déficit. Outros 20% tém por fonte operaqóes de crédito e 
alienaqao de bens. Já os municipios financiam-se basicamente a partir de superávit corrente
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ou transferencias de estados e da Uniao (62% deste total). 0 superávit corrente dos 
municipios alcan̂ rou R$ 10,8 Bi.

Tabela IV: Investimentos e inversöes 
Estrutura de Financiamento -  2001

R$ Bilhóes
Estados Municipios

Valor : % Valor %
Investimentos e Inversées 16,4 100,0 7,9 100,0
Fontes de Recursos

Receitas de Capital 6,2 37,8 2,4 30,4
Operaçôes de Crédito 1,8 11,0 0,4 5,1
Alienaçâo de Bens 1.5 9,1 0,1 1,3
Transferéncia de Capital 2,0 12,2 1,6 20,3
Outras Receitas de Capital 0,9 5,5 0,3 3,8

Outras Fontes 10,2 62,2 5,5 69,6
Superávit Corrente 6,9 42,1 5,5 69,6
Déficit Orçamentârio 3,3 20,1 - -

Fonte: Ministério da Fazenda/STN 
Elaboraçâo: Propria

A Tabela V, a seguir, apresenta indicadores de estrutura financeira que resumem as 
observâ óes feitas. 0 primeiro indicador, lEF 1, avalla em que medida estäo garantidas as 
receitas sobre as quais os entes federados assumem compromissos. O segundo, lEF 2, atesta o 
baixo grau de autonomía, como anteriormente comentado. Com relâ áo aos estados, cabe 
comentar que, apesar de quase um quarto das receitas se originärem de transferencias, sua 
maior capacidade de organizâ äo política reduz a possibilidade de que mudanzas bruscas 
afetem seus ingressos.Com relâ áo ao comprometimento da RCL, aferido por lEF 3 e lEF 4, 
destacam-se os estados, onde mais de 80,0% da RCL destinam-se a despesas de difícil 
compressáo, dado que as despesas de pessoal tém considerável peso da componente 
previdenciária e a divida resulta em grande parte de acordes de refinanciamento com a 
Uniio, de prazo bastante longo (até 30 anos).
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Tabela V: Indicadores de Estrutura Financeira 
Estados e Municipios -  2001

(%)
Indicadores Estados Municipios

lEF 1 = Receita Disponivel/RCL 81,4 78,5
lEF 2 = Receita Pròpria/Receita Própria+Transf.Recebidas 77,2 26,6
lEF 3 = Despesa com Pessoal/Receita Disponivel 67,0 54,3
lEF 4 = Serviço da Divida/Receita Disponivel 13,5 4,7

Fonte: Ministério da Fazenda/STN

Nota: Receita DispomVel = TABELA I (B + C + D)

Receita Pròpria = TABELA I (B + D)

A Tabeia VI apresenta a situâ ào de estados e municipios com relâ ào aos limites de gasto de 
pessoal e de endividamento. Seu cálculo segue, basicamente, o critèrio exigido pela LRF, com 
a limitagào de se trabalhar com dados consolidados. De toda forma, refletem bem os 
resultados que tém sido apresentados nos relatórios de gestao fiscal.

A relaçâo Despesas de Pessoal/ RCL - IGF 1 
sublimités, a saber:

cujo limite global é de 60%, apresenta

Poderes e Órgaos Estados Municipios
Legislativo (inclusive Tribunais de Contas) 3,0% 6,0%
Judiciário 6,0% -%
Executivo 49,0% 54,0%
Ministério Público 2,0% -%

TOTAL 60,0% 60,0%
Fonte: Ministério da Fazenda/STN

Apesar dos dados estaduais indicarem que apenas 2 estáo desenquadrados, mais da metade 
dos estados está muito próxima do limite.

O nivel de endividamento dos estados também se aproxima do limite - 2 vezes a RCL. Para os 
municipios, ele é de 1,2 vezes, porém apenas 33 cidades ultrapassaram o limite (BNDES,
2002).

O problema com este indicador é que numerador e denominador podem caminhar de forma 
diferente, dado o indexador das dividas renegociadas, IGP-DI, ser fortemente influenciado 
pela variaçâo cambial, o que nao necessariamente ocorre com as rubricas de que se origina a 
RCL.
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Tabela VI: Indicadores de Gestào Fiscal 
Estados e Municipios -  2001

Indicadores Estados Municipios
IGF 1 = Despesa de Pessoal Total/RCL (%) 54,6 42,7
IGF 2 = Divida Consolidada Liquida/RCL 1,8 0,5

Fonte; Ministério da Fazenda/STN
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V. C onclusâo

Analisando os resultados fiscais de estados e nnunicípios, Fabio Giambiagi (Giambiagi, 2002) 
observa que, no período 1994/97 houve urna gradativa piora de seus resultados fiscais, que 
passaram de um superávit, em porcentagem do PIB, de 0,77 em 1994 para um défict de 0,72% 
em 1997, quando a situaçâo se reverte, alcançando um superávit de 0,89% do PIB em 2001. 
Crédita o autor esta melhora a:

► um amadurecimento do governo federal em seu relacionamento com estados e municipios, 
assumindo um papel ativo na reforma fiscal dos estados. Os acordes de refinanciamento 
das dividas estaduais, diferentemente dos anteriores, firmaram-se sobre compromisses de 
urna trajetória de ajuste. Como as dividas renegociadas vinham sendo, em geral, 
integralmente roladas, a renegociaçâo exigiu a geraçào de superávit primàrio pelos 
beneficiários.

► O aumento da receita do ICMS no período facilitou o ajuste. Este aumento, além de ser 
efeito de programas de modernizaçâo da administraçâo tributària, resultaram do 
crescimento de setores significativos para a receita, como telecomunicaçôes, ou cujas 
tarifas se elevaram fortemente - gasolina e derivados de petróleo Entre 1998 e 2000, 
conforme os cálculos de Giambiagi, a receita de ICMS passou de 6,7% para 7,6% do PIB. 
Simultaneamente, as transferéncias federáis a estados e municipios passaram de 3% para 
3,7% do PIB

i Urna mudança cultural na administraçâo pública, que se agrega à nova postura 
institucional, afinal expressa nos termos da LRF, aprovada em maio de 2000.

Ao longo deste documento procuramos mostrar, principalmente, pontos de fragilidade que 
persistem e merecem atençâo, para nao comprometer a trajetória destes últimos anos. Como 
visto, o novo ambiente institucional teve, a favor de sua implantaçâo, um período de 
crescimento da receita de estados e municipios que poderá nao se repetir. O ajuste de 
despesas de pessoal, como outros, foi facilitado. Apesar disto, diversos estados estáo muito 
próximos ao limite permitido. Atençâo extrema merece esta variável, dada a natural pressâo 
por reposiçôes salariais que, no entanto seráo pagas num ambiente (esperado) de inflaçâo em 
queda e fraco crescimento económico

Açôes estruturantes como as relativas ao equacionamento do problema previdenciário sao 
fundamentáis, mas deve-se ter claro que seu impacto no presente é reduzido, embora o custo 
político de sua implantaçâo. Deve-se observar que, embora hoje a situaçâo previdenciária dos 
municipios esteja relativamente controlada, os encargos com inativos tendem a crescer caso 
a assunçâo da prestaçâo de serviços na área do ensino fundamental, estimulada pelo Fundef, 
se faça exclusivamente pela contrataçâo de servidores estáveis.

18



XV Seminàrio Regional de Política Fiscal

Outros pontos que merecem destaque dizem respeito a que:

 ̂ A cultura de planejamento da aq:§o pública ainda nao está disseminada entre os 
administradores.

> Hoje, já se dispóe de um razoável instrumental formalmente estabelecido para unir 
planos/or¡;:amento/ execû áo or̂ amentária (gasto público).

> O desenvolvimento de urna metodologia de elaboraq:áo do PPA ou a implantâ áo de urna 
orientâ áo básica definida com inspirâ ao de nivel federal estimulará esfor̂ os locáis de 
especificâ áo de programas de governo, constrû áo de indicadores, coleta de informa(;óes 
para sua aferî áo. Vale a pena pensar em formalizar a apresentâ áo do PPA, como está 
formalizada a apresentaqáo da LOA (pela lei n° 4320)..

> As exigencias de transparéncia da LRF criaram urna massa de informâ óes que podem ser 
usadas de forma gerencia) e ajudar que, via acompanhamento da execû áo or̂ amentárSia, 
se aperfeî oe a pròpria elaborâ áo do ornamento. Os programas de treinamento do 
governo federal e a â áo dos Tribunais de Contas devem privilegiar esta postura.

> O treinamento dos técnicos e a modernizâ áo dos Tribunais de Contas tornará mais eficaz 
seu trabalho de disseminâ áo dos preceitos da LRF. Eles se tornam, assim, agentes do 
governo federal neste processo.

> É importante discutir como integrar os Legislativos estaduais e municipais no processo de 
mudanza. Urna a?áo estruturada junto aos conselhos setoriais pode aumentar o controle e 
a transparéncia dos atos públicos.

Por firn, urna postura firme do governo federal quanto as exigencias da LRF, em particular no 
que respeita as dividas renegociadas é fundamental para consolidar urna cultura de 
responsabilidade fiscal. A revisáo de acordes em nada garantiria um ajuste no futuro, 
assegurando, no máximo, urna folga de caixa no presente á custa de grave perda de 
credibilidade e de maiores esforgos do governo federal para compensar a postergarían de 
pagamentos.
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